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a presente Concorrência Pública, le-
vada a efeito para verificação, ras-
pagem e dedetkaç&o dos 'pavimentos
ocupados pelo D.A.S.P. no bloco 7.
da Esplanada dos Ministérios, tendo
em vista que o preço apresentado na
proposta de menor valor ultrapassa o
montante da dotação orçamentaria
respectiva.

Brasília, 3 de novembro de 1964. —
Joaquim Emygiio de Centro, Diretor
do SÁ. ,

Divisão tio Regime Jurídico
do Pessoal

PROCESSO N? 3.3SO-64
PARECER

A Diretoria do Pessoal do Ministé-
rio da Aeronáutica solicita, no anexo
processo, esclarecimentos sobre como
deve proceder relativamente & averba-
ção de tempo de serviço requerida
por José Guimarães Luidgren, funcio-
naria daquele Ministério. .

3. Trata-se de tempo de serviço
prestado pelo Interessado como em-
barcado em diversos navios do Lloyd
Brasileiro, da Companhia Nacional de
.Navegação Costeira, da S. A. Lóide
Nacional e da Sociedade Pereira Car-
neiro & Cia. Ltda., conforme certi-
dão passada pelo Arquivo da Mari-
nha, constante do processo.

A dúvida que motivou a audiên-
ola desta Divisão diz respeito ao ser-
viço prestado, como embarcado, nos
navios daá duas últimas empresas ci-
tadas.

Segundo informaçfio da Superinten-
dência das Empresas Incorporadas
8. A. Lóide Nacional e a Sociedade
Pereira Carneiro & Cia. Ltda. nunca
fizeram parte do acervo daquele ór
gftos governamental.

Portanto, não sendo empresas in
eorporadas nem autarquias, riao hi
como considerar, para qualquer efei
to, o tempo de serviço prestado pelo
requerente nos navios das mesmas
companhias, que são, evidentemente
entidades de natureza privada.

Quanto aos períodos eorrasponden
t.«a ao Lloyd Brasileiro e à Compa
nhia Nacional de Navegação costeira
a averbação deverá ser feita de açor
do com a orientação traçada por este
Departamento no Processo númer<
8.632-56, originário também desse Ml
nistério, em parecer publicado
D.O. de 20 de maio de 1958, e ratifi
cado pelo Coneultor-Geral da Repú
blio* (Ofício-Parecer n» 15, de 19 de
novembro de 1963, publicado no D.O
de 25 seguinte).

Com estes esclarecimentos, poden
9 processo ser restituído à D.P. d
Ministério da Aeronáutica.

Brasília, 20 de outubro de 1964. —
ku*e de Lima Cardoso, Diretor da Di
visão dó Regime Jurídico do Pessoal.

De acordo.

Brasjlla, 23 de outubro de 1864. —
faulo Poppe de Figuelreâo, Substitut
do Dlretor-Geral.

PROCESSO N« 9.433-«3
PABJSCES

Pretende o IPASE incluir no artig
3> do Decreto n? 54.061, de 1864 (qu
regulamenta o Regime de Tempo In
tegral, previsto nos arts. 11 e 12 da
Lei n" 4.345, de 1864) o cargo de Au
xlliar de Enfermagem, a fim de eu
jeitá-lo ao mesmo regime de traba
lho estabelecido para Médicos, Enfer
melros, Farmacêuticos e Técnico d
Laboratório.

A Lei n» 4.345, de 1964, art. l
alude a funcionários que exerçam
"atividades de magistério, técnicos, â

ou ctentt/icas", Por isso,

**r«*o n» 64.06!, de 1M4, dtvidiu-M
n quatro grupos dssttatos a saber:
») dl magistério;
&> d* pesquisas;
o) cientificas; e
d) técnicas.
Aa*im, só estão incluída* ao art. 8*

do mencionado Decreto os cargos para
ajo desempenho se exijam oonhe-

ctmontot técnicos ou Ae nível supe-
or dt entino, N&o é o oaso, eviden-

temente, dos Auxiliares de Eaferma-
em, como está a indicar a própria

nomenclatura e segundo «e infere daa
.tribuiçóes Inerentes aos ocupantes
.Asses cargos.
Em face do exposto, parece a esta

Divisão que aos ocupantes do cargo
de Auxiliar de Enfermagem não po-
dem aplicar-se as disposições da Lei
i» 4.345, de 1964 (arte. 11 e 12) e do
Decreto n» 54.061. de lfl«4.

Com este parecer, pode voltar o
processo ao 1PASS.

Brasília. 12 de outubro de 1864. —
Lui* dt Lima Cardoso. Dtrttor da
Divisão do •Regime Jurídico ao Pe«-
ioal.

Aprovo. — Sm, 3 de novembro de
964. — José Maria Arantet, Diretoi

Geral.

PROCESSO N? 10.287-64

PARECER

Versa o processo anexo sobre f si-
uaçao de António Porto Laborão

ocupante, em caráter interino, do
cargo de escrivão de Coletoria, níve)
12i do Quadro de Pessoal do Minis-
tério da Fazenda." amparado pela Lei
n' 4.0S4, de 1962: o qual, embora apro-
vado no concurso realizado para o
referido cargo não foi nomeado em
caráter efetivo, na época própria.

Propõe o Serviço do Pessoal da Fa-
zenda, tendo em vista a irretroativi-
lade da. pcxsse, que se considere o ser-
vidor, através de apostila, def in i t iva -
mente efetivado a partir de 22 de no-
vembro de 1963, data em que foram
publicadas as nomeações dos primei-
ros colocados, entre os quais se acha
o interessado.

Alega-se no processo que o ato de
provimento respectivo não foi pro-
posto por entender o Ministério da
Fazenda que "o servidor, por ter ga-
rantida a permanência no cargo até
a complementação do tempo para a
efetivação, n&o deveria ser nomeado
posto que afastada a hipótese de exo-
neração" (fls. 12).

Examinando o assunto, parece a
esta Divisão acertada a medida suge-
rida, uma vez que o funcionário nSo
poderá ser prejudicado por equívoco
da Administração. ,

Da mesma forma que o requisito
do art. 3' da Lei n' 4.054, de 1982.
de habilitação em prova interna, pode
ser suprido pela aprovação em com-
petição pública (parecer no Processo
n' 18.602, de 1963. publicado no D.O.
lie 22 de abril de 1964), também o
presente caso poderá ser solucionado,
considerando-se cumprida a exigên-
cia dos cinco anos para a efebivaçao
com a prestação de concurso, uma vez
que o período qUinqUenal de carência
substitui, em última análise, a de-
monstraçSo, feita através da habilita-
ção em prova publicai, do perfeito co-
nhecimento das matérias exigidas
para o desempenho do cargo.

Por outro lado, em face da Lei nú-
mero 1.711, de 1952. não seria de se
condenar a providência, porquanto o
art. 18 repetindo preceito constitu-
cional prevê para a investidura em
caráter efetivo a aprovação em con-
curso.

A vista do exposto, conclui esta Di-
vis&o que, embora o procedimento
correio fosse a exoneraç&o e nova
nomeação, excepcionalmente, a apos-

tU» podeni eer
«p4**«.

»<Urt«da, em caf-os d*

Com Aste parecer, poderá *er res-
tituído o processo ao Serrieo ao Pes-
soal da Faseada,

Brasília, 36 de outubro de 1964. —
íuiz de Lima Cardoso, Diretor da Di-
visão do Regime Jurídico do Pessoal.

Aprovo. — Km. 30 de outubro de
1864. — Joté Maria Arantes, Dire-
tor-Genl.

Esclarecer que esses vaiores têm
vigência desde a data da ocupação do
Imóvel e que o pagamento da refe-
rida taxa deve ser efetuado no Gru-
po de Trabalho de Brasília, até o di»
10 (dez) do mês subsequente ao ven-
eido.

Tabela a qu* se refere a Portaria

COMISSÃO C R D E N A D O R A
DA CRIAÇÃO DO CAVALO

NACIONAL
PORTARIA DE 5 DE OUTUBRO

DE 1984

O Presidente da Comissão Coorde-
nadora da Criação do Cavalo Nacio-
nal, no uso das atribuições quê lhe
s&o conferidas pelos íten» VII e XI,
do art. 14 do Regulamento aprovado
pelo Decreto n» 53.534, de 5 de feve-
reiro de 1964, resolve:

N' 34 — Admitir, de conformidade
com a Tabela de Pessoal Temporal*»
publicada no Diário Oficial de 20 de
julho de 1964, ondina Teixeira, oomo
Boy-mensagetro. percebendo o salário
mensal de Cr$ 42.000,00 (quarenta e
dois mil cruzeiros),. a partir de 6 de
outubro de 1964.

PORTARIAS DE 9 DE OUTUBRO
DE 1964

O Presidente da Cqmib&ão Coorde-
nadora da Criação do Cavalo Nacio-
nal, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelos itens Vil e XI
do art. 14 do Regimento aprovau-j
pelo Decreto n' 53.534, de 5 de feve-
reiro de 1964. resolve:

N' 36 — Designar Célia Coelho de
Sousa Schaeffer, Assessor Administra-
tivo desta Comissão, para responder
pelos encargos do Setor Administra-
tivo da CCCCN.

N» 36 — Designar Múcio Crivella,
Pagador desta Comisião, para respon-
der pelos encargos da Tesouraria da
CCCCN. — Gen Div Altair Franco
Ferreira, Presidente da CCCCN.

UHUPO DE TRABALHO
DE BRASÍLIA

PORTARIAS DE 30 'DE
DE 1964

OUTUBRO

O Diligente do Grupo de Trabalho
de Brasília, no uso de suas atribui-
ções e, tendo em vista o acordo fir-
mado com a Petróleo Brasileiro S. A
(Petrobrás) , reaolve:

N' 87 — Fixai, na fornia da t Abeis.
que a esta acompanha os valores
mensais das taxas de ocuparão ti:.
unidades residenciais de propriedade
da Petrobrás.

n' 87, d« so de outubro dê 1964, dó
Grupo de Trabalho de Brasília.

Prédio — Apt' Tipo — Taxa d*
Ocupação

S.Q. 2OS — A — Cr$ 64.00000.
Apíí> 01 — B — Cr$ 52.000,00
S.Q. 203 — C — Cr$ 40.000,00.
(Apt» 02) (único) — Crf 40 000,00,
O Dirigente do Grupo de Traaaiao

de Brasília, no uso de suas atribui-
ções, tendo em vista o Acordo fir-
mado com a Petróleo Brasileiro £. A.
(Petrobrás) e de acordo com o dis-
posto no Decreto n? 54.371, de i de
outubro de 1964, resolve:

N? 88 — Fixar, na forma da Taebla
que a esta acompanha, os vaiorea
mensai^ das taxas de conservação da»
unidades residenciais de propriedade
da Petrobrás, que devem vigorar du-
rante o último trimestre de 1964.

Esclarecer que os valores constan-
tes da mesma tabela são txadoj em
caráíer precário, dependendo os juan-
titativos do próximo trimestre doa
variações do cusi/o de conservação ye-
rifi cie, no decorrer do trimestre ime-
diatamente anterior.

Tabela a que se refere a Punaria
n? 88, de 30 de outubro de 1954, do
Grupo de Trabalho de Bnsili*

Prédio — Apt' Tipo -- Laxa oe
ocupação

S.Q. 203 — A — Cr$ 32.UOO.OO..
(Api/-1 01) — B — Cr$ 25.JOOOO.
S.Q. 203 — C - Cr$ 27 000/H).
(Api» 02) — uinico) — er$ ..

27.000,00.

O Dirigente do Grupo de iTaoàiiio
de Brasília, incumbido da tranaierêu-
cia cie órgãos federais paia tí i'.iua,
criaúo pelo Uecreto n' 43.ífò LI iíii
cie fevereiro de 1958, aiteiadu pe;.u
Decreto n^ 52.602, de 16 de uaa-j tíe
1961, no uso da atribuição que iaa
confere o art. 3â, do Regimento sp-o-
vado pelo Decreto n' 52.354. de l;j de
âgôsi ode 196a, resolve:

N9 89 - Retificar o nameto
cargos da Portaria n' 56, de 31
agosto de 1864 publicado no
Oficial de 31 de agosto de 1964

8 (oito) Auxiliares Técnicos — Bia-
sília,

. 3 (.três) Auxiliares técnicos —
Rio.

12 (doze) Auxiliares Bspeciãii/ntioa
— Brasília.

10 (dez) Auxiliares Especia: •
— Rio. — General Álvaro de Lo Ru-
que Couto, Dir'gsnte do G.T.B.

tíe
as

CONSELHO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

Departamento Nacional de Telecomunicações
Reáurno oa folha cie pagamento de diárias referente ao mês de iuíu-

brc de 19tí4 elaborada na conformidade do art. 135 da Lei n» 1.7U-52.
de acordo com a designação constante das portarias números 69, 70, 81 e
82-64 da Presidência do "CONTEI.

A referida despesa correrá à conta da verba 1.0.00 — Custeio, con-
signação 1.1 00 — Pessaai Civil, oubconsignação 1,1.04 — Diárias. — Or-
çamento vigente.

Carlos Gomes de Sarros — Conselheiro
Hugo Lisboa Dourado — Conselheiro
SLéiic Gomes do Amaral — Conselheiro
F'ernand( Cotta Porte ila — Conselheiro
Fernando Ramos Pereira — Conselheiro
Neison Pessano Thevener — Conselheiro
Nivaldo Moreira da Fonseca — Conselheiro
Djfima Silveira Ferreira — Cou&elheiro — Diretor-Geral

do DENTEL

Cr$
360.U80.00
95. .80 00
95 48000

360.(J80,00
H5. 180.00

360.080,00

Totaí 1.484.2 K',00
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MÓS DO PODER
EXECUTIVO

I>B;CRETO N» sei — ws 6
DE 1964
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PREFEITURA DO DISTRITO

FEDERAL.

Extingue o Centro Se Processamento
âe Dados do Distrito Federal — C.
p D. — DF — diretamgnte suborat-
rcuto à Secretaria Geral de Admi-
nistração da P. D. F. e dá outras
providências.
O Prefeito do Distrito Federal, no

uso de suas atribuições legais, decre-
ta:

Art. l' Fica extinto, & partir desta
data, o Centro de Processamento de
Dados do Distrito Federa; — C.P.D,

'— DF — dlrebamente ÊJ^C aacío à
Secretaria Geral de Administração da
Prefeitura de Distrito Federal.
' Art, 2' A Companhia Urbanizadora
fia Nova Capital do Brasil (NOVACAP)
edotará imediatamente as providên-
cias ya.0 ee fizerem necessárias no
íentido de ser criado, na sua estrutu-
tura administrativa, órgáo dênWco ao
ora extJnto.

Art. 3Ç Os serviços do interesse da
prefeitura do Distrito Federal, que
vinham sendo executados pelo C.P.D,

— DF — continuarão a cargo do 6rgão
a ser crl*Oo na conformidade do esta-
belecido no artigo anterior, mediante
convénio.

Art. 4' O presente decreto entrara
em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

BraMlia, 6 de novembro de 1964. —
Plínio Cuntanhede, prefeito. — Sloy-
sio Ribeiro de Sonsfl, Secretario-Geral
de Adnunistxação.

DECRETO DE 30 DE OUTUBRO
DE 1S64

O Prefeito do Distnt0 Federal, no
uso de «uas atribuições legais, tendo
e m vista o dsposto no art. 20, tem
VII e art. 47 da Lei n' 3.751, de 13 de
abril de 1960, e o que consta do p^o.
cesso n' 31.043-64, resolve:

.Dispensar, a pedido, Júlio César
áanros, ae Membro Suplente do Con-
selho D'retor da Fundação do Serviço
Soc.a-1.

Brasília, 30 ãe outubro de 1964. —
Plínio Cantanheãe, Prefeito.

DECRÈ.TOS DS 6 DE NOVEMBRO
DE 1964

O Prefeito do Distnto Federal, no
iiso de sua» atribuições legais ,tendo
em vi&ta 0 dsposto no art. 20, item
VII e «t. 47 da Lei n 3.751, de 13
3e ab"ii de 1960, e o que consta do-
processo n» 31.043-64, resolve dispen-
sar, a pedido, Júlio César santos, de
membro do Grupo d« Trabalho de Ha.
bitação.

Brasília
Plínio

6 de novembro de 1964. —

O Pi eleito do Distrito Federal, no
uso de tuas atribuições legais, tendo
em vista o disposto no art. 20, item
vn e artigo 47 da Lei n' 3.751, de 13
de abril de 1960 e o que consta do pró.
resso número 31.043-64, resolve desig-
na- Sílvino Fernandes de Souza pá a
membro? do Grupo de Trabalho . de
H-bitação.

Brasília 6 de novembro de 1964. —
Plínio Canto-nhenede, Prefeito.

A'iOS DO PREFEITO

PORTARIAS PE! « DÊ NOVE2MBHO
•DE 196-4

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legai*, e ten-
do en. Asta o Que consta do processo
n.» 31'.480.64. resolve:

N' 1.391 — Tornar sem efr.iio t.
Portaria n.° 1.290, de 29 de setembro
de 1964. referente à admissão <?<• Ce-
ly de Souza Simão para exercer *
função de Técnico de Laboratório,
nível lz, da Tabela Única de Extra-
numerários Mentalietas (TUM) —
Parte Permanente — da Prefeitura
do Distrito Federal.

O Prefeito do Distrito Federal no
uso de suas atribuições legais, resol-
ve:

N.» 1.392 T- Atribuir gratificação
mensaLfl£L£erJ£idor Agnaldo Alves plt-
ta7~~Motorista nível 8,-A, • matrícula
n.».22.818, da NOVACAP à deposição
desta Prefeitura, no valor de
Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros) cor^
rende da pesa à conta da Subcon-
sigTiação 1.1.17 — Gratificação a ser
atribuída pelo Prefeito — do Orça-
mento em vigor. — Plínio Cantanh&
de. — Prefeito

C O N ST l T U C Ã O
DOS

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL
FORMATO PIS.OUENO

Divulgação n.° 559

Preço: G$ 150,00

A VENDA f

Na Guanabara

S?ç8o át Venda* l Av. Rodrigues Atv«i, f

Àgénd* 11 MinUtério áa Fatenda

Ateade-M • pedido* pete Servlç* de Recmbobo Portal

Em Brasília

N« Sede do D. I. N.

Tourlng Club do Brastí: f Pavimento da EstaçSo Rodov-iárla
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6» Condifáo, — No caso de i winte direitc « incíenização <J« t*pécie'do inconveniente, não podendo Í.SÃ
i/'..;:darte .de condições entre du',ç ou alguma.
mais propostas a Comissão proc.-derá | 22a Conãicão -- Todas as multas
eoino dispõem o* arts. 742 e 753, doido contrato serão aplicadas pelo Di-
feGCP.

10a Condição — Havendo intsrêsse
tía, Administração, fica reservado ao
Diretor da Divisão de Obras o cíiveuo
cie anular a presente concorrência
tem QU» tenham os concorrentes tU-
reiio a qualquer reclamação ou iu-
tíneízação.

11* Condição — As condições esta-
. idas no presente

cio contrato.

iretor da Divisão de Obras, cabendo
'recurso, dentro o prazo e três (3)
dias para o Senhor Diretor do De-
partamento de Administração, me-
diante prévio recolhimento da '.mul-
ta- sem caráter suspensivo.

23* Cotiâ.ção — Ao Diretor da Di-
visão de Obras caberá resolver as
duvidas porventura existentes no
contrato, podendo a firma empreitei-
ra formular, por escrito, e dentro do
prazo de quarsnta e oito (48) horas,

12^ Coíidíçao — A ! rô^re qualquer
"' decisão proferida, as .quais, serão en-

caminhadas ao Diretor do Departa-
mento de Administração, para re-

ra devará iniciar as caras dentro ao
:,e cinco (5) dias, a p.:

tíata do registro do contr;
de Contas, não se refp

Io a União pó? indemav
guma ca^o aquele Tribunal venha a
recusar registro ao mesmo. '

-ao — Eleger-se-á D foro trato, "coní'ã" coassq'ús'
lê esmo seu dom '•• j caução, terá ;l3 pleno direito,

IV- — Das Cauções ' -ndependentemsntj de interpelação

ser considerado motivo par» suspen-
são, mesmo temporária, dos serviços.

31* Condição — À Divisão de Obras
ficará reservada o direito de alte-
rar a ordem da execução dos servi-
ços ou de cada parte, quando o jul-
gar necessário, independente de qual-
quer remuneração.

32» Cond cão — A firma emprei-
teira manterá no local da obra, um
seu representante, responsável idóneo,
com quem a' fiscalização possa en-
tender-se.

33* Conãicão — O valor do contra-
to poderá ser' reajustado de confor-
midade com o que estipula a LeiiBú-

VI — ÍXt í-í',:c,',-íío do contrato

24' Cord-çíío — A resci&ão do con-

mero 4.370, de 28 de julho de 1964. 'Neto, Diretor

. 34* Cwiflíçâo _ A despesa com *
execução 6os tra,ba)iios correra à
conta da Verba 10.06 — Serviço Na-
cional de Doenças Mentais; 4.0.00
— Investimentos; 4.1.00 — Obras;
4.1.03 —. Prosseguimento e conclusão
de obras -<- 6) Rede de energia elé-
trica da Colónia Juliano Moreira, da
Lei n? 4.295, de 16 de dezemt>r0 de
1983, e à conta de dotação a ser con-
cedida para tal fim em 1964.

Divisão de Obras, 26 de outubro de
19 4. — Maria, âe Lourâes Nascimen-
to Coelho, Chefe da Seção de Admi-
nistração. Visto. — António Joaquim
Pires de Carvalho e Albuquerque

Ka Condição — Para» s j ÍL.::
.,ção da proporá -a.au

use deverá, fazer ura depósito dg'
Cr§ 80.00000 (oitenta mil sruzercs),
cuja guia será expedida até a véoper.i
da realização da consorrencia esta
caução só poderá ser levantada pelo
proponente aceito e .pelos demais t,on-

eiues após
trato.

Con^ção —

lavratura do con-

e o proponente
ihido não comparecer à Divisão

de Obras para assinar o contrato, no
prazo de cinco (5J dias contados a
partir da data em que tívsr :ecebi3o
a notificação, perderá, a •avo'- da
Fazenda Nacional,' a caução exigida
para apresentação da proposta. A
juízo do Senhor Direwr do Dspvii-ta-
meni-o de Administração serão con-
vidados a assinar o contrato suces-
sivamente, os demais proponentes na
crdc-ni em que tiverem eido classifi-
cador, ficando os mesmos sujeitos às

DIA

penalidades previstas para o
meiro.

pri-

.„ Condição — No ato da assiratu-
ra feo contrato o proponente aceito
dtrvsrá apresentar o recibo que prova
ter caucionado o depósito de Cr$ ..
it>0.000,00 (duzentos mil cruzeiros) ,
Este depósito responde como garantia
da execução do contrato e só poderá
ser retirado pela firma empreiteira
«lepois de haver sido cumprido inte-
gralmente, o respectivo contrat>.

V — Das penalidades
171 Condição — Será julgada ini-

<i<méa para oufcr0 e qualquer serviço,
cc-m o Governo Federal, a firma que
•t negar a cumprir sua proposta..

18» 'Condição — A firma emprei-
teira ficará sujeíU- à multa de '...'.

por
pulado

Cr$ 500,00 (quinrentos cruzeiros)
dia que exceder o prazo estipul
na sua proposta para o tsrminaçSo
da obra.

19» Condição — Scrí aplicada a
multa de Cr$ 1.00000 (um mil

•,?iros) por IríTação de quaíquír
cláusula contratual, e ao dobro, em
caso de reincidência numa mesma
cláusula.

20? Conãicão — A caução para ga-
rantia da execução do contrato res-
ponderá por todas as multas <lue ío"
rem imposUs, fíjuid<> a firma em-
preiteira obri-ad» a integralizá-la,
d ntro de 48 (quarenta e oito) ho-
ras, contados do recebimento da no-
tificação da multai em que incorreu.

•21* Condição — Todas as penalída-
; estabelecidas neste Edital para
:ío de assinalara do contrato, se-

i administiTitívamente,.
D Senhor Diretor do Departamen-

to de Administração, por proposta do
(Diretor da Divisão cie oisras inde-
pendentemente de açfto ou interpela-
tii« judicial, to^o cabendo ao contra^

judicial ou extrajudicial, quando;
a) a f:rm;i empreiteira falir, en-

trar em cr, DU se dissolvei"
b) a firma empreiteira transferir NOVACAl

no seu todo ou em parte, o con- pectivame
trato;

c) for . a execução dos J
trabalhos por prazo superior t 15 U
(quinze) dias consecutivos, sem pré- j
via ordem judicial ou sem a recor- j
•ência da decisão dc-s autoridades su- •-
perioreg;

d~) sem a devida -autorização escri-
ta, não forem observadas as plantas.
especificações, qualidade do matéria!,
empregado e demais condições con-
tratuais, após advertência, por escri-
to do f5si.a', c comprovada má fé;

e) se verificar o inadimplemento
de qualquer ss cláusulas contratuais,
após advertéac.a por escrito do fis-
oal e comprovada má-fé;

/) ÍMS multas .plicadas atingirem a
importância -ia Cr$ 200.000,00 (du-
zentos mil cruzeiros».

25* Condição — A importância re-
sultante da revisão do contrato, re-
lativa à caução, deverá ser recolhida
ao Tesouro Nacional, como renda
eventual.

26* Condição — As obras serfto pa-
gas em moeda corrente, de acordo
com o que for apurado pela fiscali-
zação, por serviços realmente exe-
cutados, tendo r última fatura so-
mente atestada e paga, depois ti&
aceitação do trabalho pela Div-is&o

j de Obras, após a terminação de to-
dos os serviços pela Divisão de Obras,

l e íivre de qualquer material ou ma-
quinaria da firma empreiteira.

VII — Diversos

21» Condição — No 17* andar do
Edifício Edson Passos, à Avenida Rio
Branco, 124 — serão atendidos, dia-
riamente, das 14 às 16 horas, os can-
didatos que desejarem esclarecimen-
tos sobre á presente concorrência.

28» Condição — Ficam fazendo
parte integrants ^êste Edital as es-
pecificações e plantas que serão pos-
ía à disposição cos interessados, dia-
riamente, da.3 14 às 16 horas, no 17'
pavimento do Edifício Edson Passos,
sito à Avenida Rio Branco n? 124.

As plantas, especificações e dema:
elementos relativos à concorrência"
serão fornecidos diariamente no
mesmo local, med'ante a apresenta-
çSo de idois rolos de papel ÓzaUd cor
azul, de 1,00 x 20,00.

20* Condição — A firma emprei-
teira se compromete, dentro do pra-
«o de 5 (cinco) dias, remover do lo-
cal dos trabalhos, os materiais re-
jeitados e a refazer os serviços que
forem Impugnados.

30» Condição — A firma «mpreitei-

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL
Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil

DEPAHffAMENTO DE FORÇA E LUZ
AVISP> AS FIRMAS FORNECEDORAS

™ - atelJPã(>. da* f;rmas interessadas para as concorrências
çue_ssrao realizadas peio Departamento de Força e Luz de acordo

nnoseguír e editais Pecados nos Boletins de Serviço da
6 3°°' de 3° de °UtUbr° e 6 de novemtoo ^ 1964 rei-

Í! ORA

ra obriga-se a retirar dós dejíeadên-
clas do local da; obra, qua^ifer pes-
soal, dentre seus empri
jujtoo te Divisão d«

17-11-64

18-11-64

20-11-84

32-11-64

24-11-64

25-11-84
26-11-34
26-11-64

27-ll~«4

27-11-64

15fOO

lí.OO

1SOO

1500

36,00

15,00
09.00
15,00

08,00

15,00

MATERLIL

t

Transformadores c r l fási-
cos de SOOfcVA

Transformadores de dis-
t r i buiçãõ p/lnstalaçfio
em poste

Dois transformadores de
20.000/25. OOOfeVA. Bu-
chas de AT laterais.
Dimensões máximas:
Altura 4.300 mm, lar-
gura 6.000 mm e pro-
fundidade 4.000 mm

Diversos Rede Ta-
guatínga

Fios e cabos de cobre
e alumínio

Ferragens — Diversas ..
Postes de concret, ...;..
Postes de aço p/ffumina-

ção pública

Número
da

concorrêncií

004-CP-DFI-64

005-CF-WL-W

006-«»-Bn.-64

007-CP-KFL-64

008-CP-OFL-64

Materiais de cobre eletro-l
lítico. Colares e Conec-|
tores P/fio de cobre ..

Centro automático PAX
c/capacidade máxima
de 27 extensões e 4
c o n versações simultâ-
n e a s, semelhante ao
tipo ALD-1102 da Erics-
son. Diversos mate-
riais

010-CP-DFL-64

í Oll-CP-BFL-64

012-cp-»n-«4

Brasília. 9 de novembro de 19€4. — G ibríel de Oliveira Azevedo, Pre-
sidente da Comissão Julgadora.

Dias: 12 — 13 e 16-11-64.

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Concurso de Oficial Instrutivo

EDITAL N.» 13
Torno público, para conhecimento dos inter«ssadoss a relação dos can-

didatos na prova de Direito Constitucional e Administrativo e de Noções de
Contabilidade Geral, do concurso acima referido:

N.» de
Insc. Nome do Cancíidato

D. Const.
• Admin.

N. çontab.
Geral

7
6

10
12
13
15

Maria Lúcia de Moraes e Silva Ro-
drigues >

Genny da Cunha Martins
Neide Therestnha da Luz ........
Dulcinéia de Sous-a Ramos
Cely de. Cruz Gomes
Eda Maria Pagani

| Cirema Cidade da Silva
i António Pereira de Souza
l Maria d« Lourde* Santos V*w»®o

63
43
48
»S
4(
l*
29
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Nome do Cftnáidato
O
a

l
Oocst. i

AAínift.
K.

G*r*l

n Hilda Althaller
19 Delma de Melo Oliveira Brandão
23 Isolda Diefenbach Azevedo —
23 Luciene Araújo Faria de Andrade
25 Carly Nogueira de Araújo
28 Waldino Magalhães Mármore
37 Jaime Fernandes de Oliveira ....
38 Marcai Rodrigues d"e Carvalho....
40 Lua Guidi Costa
63 Aida Rosa Blecher
67 Maria dos Santos
81 Orastes Kunze Bastos
84 Juarez Filgueiras Carneiro .......
89 António Barbosa de Carvalho
92 Raimundo Nunes Rodrigues .;....

- 99 Salomão Dias Frazão
111 Fernando Guilherme da Silva ....
113 Frederico Jacob Scherrer
121 Djalma Theóphilo Bezerra
123 Luiz Claudinp
135 Amilar Rodrigues Dias
137 Djalma Moura
152 António Liceu Gomes cfe Oliveira]
153 Paulo Leite fia Paixão
167 Maria José Silvestre de Faria
197 Jorge Honda
199' [ Maria Theresinha Fagundes Por-

tella
208 Alc:one Florinda Rebelo Mendes

dos Reis
210 ; Herilda Balduino de Souea
217 i Jayme Pamponet de Carqueira

Filho
241 | José Ribamar de Barros Nunes .
277'. j Maria Nazaré Pires .Canrnha ..
291 ] Raimundo Brito Costa
334 | wandick' Baptista de Araújo ....
349 j Il?wton Costa de Figueiredo ....
373 ' ?,;'irtha Rochael França
403 | Teresinha dte Jesus Carvalho de

Matos
424 i Elizabech Carlota Pederneiras .
440 Ra'mundo SWares de Carvalho .
448 IJpgério dos 8ant0s Chegas ...
484 ; jíaria da Graça Serra Rios ...
488 Adelaide Soares Sette
SS5 Ana de Freitas Gomes
589 Moaoyr de Queiroz Paim ..."..
S7I | Nelson MpurSo dos Santos .....
573 j Laílio Ferreira de Melo
581 ' Mitse Machado Clementino d»

Oliveira
602 j António Sfabino de Lima ,
665 Ana Rosa da Silveira
669 Raimunde Guimarães da Costa
698 Otávio de Carvalho Franco ..,
705 Mareie Toledo do Amaral ....
746 Wilma de Oliveira
7«3 Jomar Maciel Pires —: ,
780 José Daniel Diniz
833 Maria .ífdív» Vasconcelos Soare»
834 Edson Fernandes dos Santos ..
999 Rolando Silva,
984 José Mamcde da Gosto

í. 174 Oeinoel da Silva Costa
1.187 l António Milão Rodrigues de Iam

70
70
71
62
71
63.5
61,5
66
61,5
68
83
64
61
68,5
64,5
71,5
60
72.5
63
78
60,5
60
70
83
70
60

65

63
75,5

67
60
69,5
64
71,5
64,5
67,5

61
71,5
60
60.5
69,5
77
63,5
63
«S
60

60,5
66,5
60,5
60
es
eo
«n
62,5
95
66,6
«7
66
«5
«l
03,5

67
41
38 '
39
71 j
70
67
43
51
69
52
60
67
91
84
33
60
53
64
41
7J
32
35
62
44
48

7$

37
53

49
5$
68
59
41
55
4T

34
41
44
50
49
27
50
33
84
48

65
7S
81
»1
75
64
44
33
78
t»
K
«í
W
71
«5

. ., , ,
De ordem ao Sr. PreètóènU "dos "Concursos, Inço publi«>, pai* eonha»'

ciçxeato dos interessados, çue serão edoiitidos te prevws de Direito CivU
• Penal e de Matemática e Estatística do concurso para provimento em car-
gos d» classe inicial da carreira de pfitítej Instrutivo do Quadro da secre-
taria do Tribunal de Contas da União, a. serem realizadas no próximo dia
16 (quinze) de novembro, conforme editei »' 8, publicado ao Dfârio OJiciot
de 3 ds novembro fluente:

o) os candidatos que obtiveram nota igual ou superior a fO (sessenta) í
BA prova de Direito Constitucional e Administrativo;

6) condieicnalmen-te, os recorrentes de nota interior a 60 (sessenta)'
na mencionada prova de Direito Constitucional e Administrativo, cujos re-
cursos não tennam sido julgados definitivamente em tempo hábil.

Brasília, em 12 de novembro de 1864. — Olinda Aurora
cretária do Concurso.

Silva, Se-

Brasília, em 11 de n<wmbrc- ds 1864. —
do Concurso

CÂMARA DOS
DEPUTADOS

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA i
DOS CONGRESSISTAS

RESOLUÇÃO N' l

. O Conselho Deliberativo do I.P.G.,
.

aplicar em operações mais rendáveis
as reservas disponíveis, a fim cie au-

. •••
Considerando que os' juros bancá-

rios dão, no máximo 1% ao mês e que
em outras operações é possível obter
maiores' ágios;

Considerando ainda que de^e .havtr
o máximo de segurança na Adminis-
tração do numerário da . Instituição.
resolve:

1? Não fazer transações ou tíepó-
sitos em Cooperativas e mesmo Ban-
cos que nã0 tenham garantia dos Go-
vernog Federal ou Estaduais, ressal-
vados os depósitos atualmente feitos.

2? Selecionar, entre os Estabeleci-
mentos de crédito dn art. l', aqueles
que inspirem maior confiança e sus-
pender durante seis meses a realiza-
ção de hov,; om oní-ms
Bancos que nã0 os em que Já de-
positou.

y> Criar uma Seção de Emprésti-
mos aos seus contribuintes.

4? Baixar, em separado, aã normas
para o funcionamento da Seção e a
realização desses Empréstimos.

Brasília, 21 de outubro de 1864. —
Arruda C&mura. — pH?!>o Lemos' —
Walfredo Gurgel. — Marcelo Sanford.
— Litio de Matos. — Luna Freire. —
Smequias Costa.

RESOLUÇÃO N' 2
Altera dispositivos do Regula-

mento do l.P.C. e ãá outras pro-
vidências.

O Conselho Deliberativo do Insti-
tuto de Previdência dos Congressistas,

Art. l» A letra a do art. 31 do
Regulamento do Rustítwto d« ~

,déucia dos Congressistas passa a ví-
•jgor-ar corn a seguinte redação:

'Art. 21. ,
v) P^-são aos ex-Congreasistas,

proporcional aos anos de man-
dato, à razão de 1/30 <um trinta
avos) por ano de mandato não
podendo ser Inferior à quaj-ta
parte do subsídio fixo, nem a elo
superior, e^aos ex-Funcionários do
Congresso, 'na mesma proporção,
segundo os vencimentos-base do
pôito ocupado no fim da itivi-
dade, computado apenas 0 tempo
c!s f- ' V Í Ç D —?stado às
duas Casas Legislativas, e vedada
qualquer contagem de tempo em
dobro.

Art. 2? A pensão, em qualquer
• i fica su i:,:-u,'iiaci.r. t -j icvj-

ihimento das contribuições corres-
ponclentes a 8 (oito) anos e, no caso
de o términ0 do mandato ou a apo-
sentadria ocorrer antes" do pagamen-
to do total da carência, ó restante
será pago na base do subsidio ou dos
vencimentos básicos da dafa do defe-
rimento da petição do benefício, que
será sempre posterior ao término do
mandato e a entrada na inatividada.
respectivamente.

Art. 3» No caso de afastamento
temporário do Congressista, para o
exercício de outra funçfto compativsl

l com o mandato, não podendo haver
iO desconto em fô!h.i na C^resío, o

nagáríi in l r - -™" ' - '-• - -;v
eontríbuiçAo « a da Câmara a qu*
pertencer, correspondentes ao tempo

j Afí afastamento.
Art. 4' Esta Resolução etatrará em

vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário,

Brasília, 4 de novembro de J964.
Arruda Câmara, Presidente. —

\Plinio temos. — Esequlas Costa.
l— Wn}frento aura*. _ último gê
'Carvalho.

A R Q U I V O S DO M I N I S T É R I O D A J U S T I Ç A
B NEGÓCIOS I N T i E R I O R E S

Repositório de douíria*. deeijAM idfl)lmstraUva«.
pareceres, acórdão» do* tribtjnui» Jodidârlo», íegísl».
çSo, acompanhado de ladícw «oalitic» « «Ifabítico,
Publicarão uiausttra).

Preço: Cr$ 300,00

A VENDA i
Seçío He Vendas t Av. Rodrigues Alves, l

Aggncia 11 Ministério da Fazenda
?Ue«ie-le • pedidos pdo Serviço d* R«esibdb« foatdf


